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			“Axé pra quem é de Axé. 

			Saravá pra quem é de Saravá. 

			Aleluia pra quem é de Aleluia. 

			Amém pra quem é de Amém. 

			Shalom, Namastê geral.”

			 

			(Monobloco – Os Orixás / Anunciação)
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PREFÁCIO

			É com muita honra e gratidão que venho prefaciar a presente obra “Intolerância Religiosa em Ambiente de Trabalho”, dos professores Diogo Gonçalves Ferreira e Rafael Vilaça Epifani Costa, fruto de seus estudos no curso de Mestrado em Ciências da Religião da Universidade Católica de Pernambuco.

				Na presente obra, os autores demonstram em seus estudos uma grande preocupação com os conflitos que vêm ocorrendo no nosso dia a dia, em face da intolerância religiosa em todas as camadas sociais, principalmente, em um ambiente de trabalho, fruto do total desrespeito quanto à crença religiosa de cada ser humano na face da terra.

				Com muito cuidado, preocupação, carinho e zelo, os autores da presente obra apresentaram informações e dados históricos, onde, se constata evidências materializadas da intolerância religiosa em nosso País, desde o período do Brasil Colônia, passando pelo Brasil Império, o início da República, chegando até a promulgação, em 05 de outubro de 1988, da nossa atual Constituição, chamada pela esmagadora Doutrina Jurídica de “Constituição Cidadã”.

				Após, a belíssima exposição de dados e informações históricas da intolerância religiosa, os autores dedicam um estudo sobre o tema da liberdade religiosa, chegando até o fenômeno da intolerância em ambiente de trabalho. Dentro do estudo da liberdade religiosa na obra em questão, destaco uma parte em que se evidencia a falsa ideia de um secularismo consolidado no Brasil, a liberdade religiosa enquanto direito fundamental e a gênese da intolerância religiosa em ambiente de trabalho, com uma base fundamentada em pesquisas já realizadas por outros ilustres autores do assunto.

				Por também ser uma obra voltada para as Ciências Jurídicas, esta não poderia deixar de apresentar um estudo fundamentado e consolidado em decisões de nossos tribunais pátrios, principalmente o trabalhista, quanto ao combate à intolerância religiosa em ambiente de trabalho. De modo especial, os autores ainda trazem um estudo quanto ao problema da colisão de direitos, de decisões de nossos Tribunais pátrios sobre casos sobre o assunto, bem como da necessidade de políticas públicas de combate à intolerância religiosa no ambiente laboral.

				Por fim, após a apresentação deste conteúdo, temos conclusões assertivas, deixando claro que, muito ainda precisa ser pensado, estudado e feito, tanto por parte das autoridades públicas, como pela população em geral, que têm o dever de respeitar as crenças e credos individuais de cada ser humano, não sobrepondo a sua vontade, mas sempre levando em conta a vontade do outro, em que, neste ínterim, todos os envolvidos são cidadãos, que de gozam de direitos, deveres e obrigações.

				Em minha interpretação e opinião, vejo nas entrelinhas, de uma maneira sutil e perspicaz, que os autores desde o início da obra defendem a tolerância e o respeito a cada ser humano, de uns para com os outros, independentemente de cor, raça, credo religioso, posição social, patrão e empregado. A partir do respeito, da harmonia e da paz entre as partes envolvidas, é possível vislumbrar um futuro, onde não existirão mais tantos conflitos como hoje, em virtude da intolerância religiosa.

			Prof. Ms. Luiz Antônio de Freitas.

		

	
		
			
INTRODUÇÃO

			Historicamente, desde a Proclamação da República, as Constituições brasileiras sempre protegeram a liberdade religiosa, de consciência e de expressão, umas, mais do que as outras. 

			O direito de se crer em algo, assim como o direito de não se crer, é assegurado pelo Estado. No entanto, por muitas vezes a expressão pública da fé é tolhida ou limitada por uma série de problemas advindo das relações sejam elas do Estado com a Religião, ou das relações entre os indivíduos de credos diferentes, que muitas vezes deflagram conflitos nos mais variados campos da sociedade brasileira. 

			Atualmente estamos presenciando um conflito visível nas esferas públicas, sobretudo no âmbito do Cristianismo evangélico neopentecostal, que por muitas vezes, representantes eleitos de tais denominações, buscam aprovar leis que favoreçam suas instâncias eclesiásticas e crenças, ou restrinjam direitos a determinados grupos por conta da dinâmica de tais crenças.

			No entanto, este trabalho buscará abordar um problema ainda mais sutil e silencioso, mas igualmente danoso, no qual a Religião é seu fomentador. Trata-se da intolerância religiosa. Restringindo ainda mais o campo de estudo sobre esse fenômeno, o presente trabalho buscará apresentar um panorama sobre a intolerância religiosa em ambiente de trabalho.

			O Brasil como um país plural em credos, culturas e manifestações do Sagrado possui uma diversidade de credos que nem sem conseguem caminhar em harmonia. Se o desafio do ecumenismo entre as Igrejas cristãs é algo difícil de lidar, a existência de religiões cujas teologias são incompatíveis entre si, geram tensões ainda mais sérias, que se materializam pelas relações existentes entre seus fiéis. E é justamente pelo convívio diário de fiéis de diferentes crenças em um determinado ambiente de trabalho que tais tensões podem vir a atingir um grau perigoso, que tem como consequência a promoção de atos de intolerância entre os indivíduos.

			E aqui entram problemas que serão abordados pelo trabalho, como se verá mais a frente, a exemplo, de como a estrutura hierarquizada de uma empresa pode refletir ou até mesmo acentuar tais ataques aos direitos fundamentais relativos à liberdade religiosa do empregado.

			Temas que estão intimamente ligados ao problema da intolerância religiosa também serão analisados, como os direitos humanos, as leis trabalhistas relativas aos danos sofridos pelo trabalhador que é exposto a esse tipo de agressão, bem como as possíveis saídas para se evitar tais situações constrangedoras e perigosas para a integridade tanto do empregado como do ser humano e cidadão que existe por trás do empregado.

			O título deste trabalho tem origem em nossa vivência e observação das relações trabalhistas e a frequência de casos e relatos de intolerância religiosa em ambiente de trabalho de trabalho. Daí, o subtítulo, pelo qual se decidiu levar a cabo um estudo sobre seus mecanismos, implicações para o empregado e empregador e possíveis soluções para combatê-la. 

			O objeto de estudo desse trabalho é a Intolerância Religiosa. Desse modo, essa pesquisa tem como objetivo elucidar como este direito fundamental é violado a partir das diversas práticas de intolerância dentro dos espaços de trabalho e suas instâncias de poder hierárquico.

			Para esta pesquisa, o método utilizado foi o qualitativo, pelo qual, a partir de bibliografia especializada no campo do Direito, da História e das Ciências da Religião, seja possível analisar de modo claro, como tais relações se constroem. Se por um lado sobram motivos e casos práticos para prosseguir com esse trabalho de pesquisa, por outro, este tema no Brasil tem uma verdadeira escassez de estudos e obras relacionadas, o que se tornou uma dificuldade a ser vencida, para fundamentar da melhor forma os argumentos aqui apresentados.

			Esta obra foi dividida em três capítulos. O primeiro deles fará uma análise histórica, apresentando os múltiplos casos de intolerância religiosa que aconteceram no Brasil Colônia, durante o Império, durante o período Republicano e casos recentes noticiados pela mídia. 

			O segundo capítulo apresentará um estudo sobre os conceitos de Estado Laico, Liberdade Religiosa, e como eles foram construídos no ordenamento jurídico brasileiro. Em seu último tópico, será mostrado como a intolerância religiosa se origina e se desenvolve em ambiente de trabalho, tanto por parte do empregador, como dos empregados.

			O terceiro capítulo trará casos de intolerância em ambiente de trabalho julgados pelos tribunais brasileiros, bem como políticas públicas desenvolvidas pelo Governo Federal para combater a prática da intolerância religiosa. Por fim, o capítulo apresentará soluções objetivas para evitar que tal problema se dissemine dentro das empresas e entre seus funcionários.

			Desse modo, esta pesquisa tentará contribuir, junto com outros estudos sobre as relações do Direito do Trabalho com a intolerância religiosa, reforçando a necessidade de que tal questão precisa ser abordada com mais seriedade pelo Poder Público, visto a grande e crescente quantidade de casos de afrontas aos direitos fundamentais do trabalhador em seu próprio ambiente de trabalho, relativos à liberdade religiosa.

		

	
		
			
	CAPÍTULO 1: 

			HISTÓRICO DA INTOLERÂNCIA RELIGIOSA NO BRASIL

			Embora o Brasil não tenha um histórico de violência religiosa como em países como a Irlanda ou países islâmicos, ao longo de sua história, diversos casos de intolerância religiosa foram registrados, envolvendo os mais diferentes grupos religiosos e o Governo brasileiro, em diferentes períodos da história pátria. 

				A violência religiosa no Brasil Colônia é marcada principalmente entre as relações de católicos versus protestantes, enquanto que no período Imperial é marcada entre os interesses da Coroa e a Igreja Católica. Por conta do estabelecimento do Padroado, a partir de então se dá início ao enfraquecimento da influência da Igreja Católica, que ganha seu auge com a ascensão da República. 

			Apesar das fortes relações estabelecidas com o Governo Federal e a Igreja, sobretudo na época de Getúlio Vargas, a Igreja Católica não tinha mais o poder estabelecido outrora, de modo, que, garantida pelas sucessivas constituições republicanas, a separação entre Estado e Igreja sempre foi respeitada, nos termos da Lei. 

				No entanto, com a chegada do século XXI, tem-se posto em xeque o que de fato significa o Estado Laico no Brasil, frente à notificação crescente de casos de intolerância religiosa e de desrespeito às leis que garantem a laicidade do Estado, nas mais variadas esferas políticas e sociais. 	

			1.1.	Brasil Colônia

				

				O pensamento colonialista português está diretamente ligado à situação da Europa no final do século XV, com as lutas das cruzadas, e a expansão dos territórios islâmicos sobre a Europa. Para Portugal, a maior potência marítima da época, era necessário garantir novos territórios frente aos territórios perdidos para os árabes. Dessa forma, as próprias navegações eram compreendidas como parte das Cruzadas.

			Mais do que isso, a visão do povo português então, era de que eles tinham sido eleitos para barrar o avanço dos infiéis muçulmanos, e estabelecer o Reino de Deus no mundo (HOORNAERT, 1974, p. 34). É dessa forma, a partir dessa mentalidade, se dá início à disseminação e imposição da Fé católica no Brasil.

			É por meio do regime do Padroado – financiamento e administração das missões católicas no Brasil – que tinham como consequência a lealdade dos clérigos católicos ao Rei de Portugal. Qualquer contato entre a Igreja Católica em Portugal e o Papa, deveria passar pelo crivo do Rei. Desse modo, o rei também era responsável pelo modo como a presença da Igreja Católica se dava no Brasil.

			Foi o Padroado que conseguiu instrumentalizar a Igreja Católica no Brasil, impedindo a sua atuação independente e digna na Colônia, visto que a igreja tinha suas despesas custeadas pela coroa (os missionários eram pago pela fazenda real) e o número de missionários não estava diretamente relacionado às necessidades missionárias da Igreja e sim às necessidades da expansão colonial (RIBEIRO; SILVA, 2007, p. 86). 

			Essa forte relação existe entre a coroa portuguesa e a Igreja Católica foi o que evitou a influência dos protestantes no país. Porém, somente em dois momentos essa hegemonia esteve ameaça: Com a presença dos franceses, posteriormente dos holandeses.

			A violência religiosa no Brasil Colônia está diretamente ligada à tensão religiosa que deriva da Reforma Protestante na Europa, e a consequente busca por nova terras por Portugal, para expandir seus domínios, e de novos fiéis pela Igreja Católica. Desse modo, o reino Português estava alinhado aos interesses da Igreja e vice-versa. Logo, qualquer coisa que não se enquadrasse no eixo Coroa Portuguesa e Catolicismo era tida como inimiga do poder régio ou herética.

			A chegada da empresa colonial, em nome da coroa e da Igreja, submetia os nativos à religião católica no seu modelo lusitano. [...] O catolicismo lusitano incluía no seu conceito de heresia toda expressão religiosa não-católico romana. Todos [muçulmanos, judeus, posteriormente os luteranos, calvinistas e outros ramos reformados] eram vistos como hereges, infiéis, apartados da Igreja e, portanto, sem espaço nos domínios da coroa portuguesa (RIBEIRO; SILVA, 2007, p. 81).

			Apesar dos poucos momentos em que os protestantes europeus estiveram no país – até o estabelecimento das missões definitivas, no final do século XIX –, a violência entre os dois grupos atingiu escalas marcantes, sobretudo no século XVII.

			As disputas religiosas no país entre católicos e protestantes têm início com a presença dos Calvinistas no atual território da Baía de Guanabara, Rio de Janeiro. Uma missão de calvinistas franceses – conhecidos como Huguenotes –, enviada por João Calvino, fundou nesta região a chamada França Antártica. A missão, porém, não prosperou, devido aos esforços portugueses em evitar que os franceses habitassem a região, uma vez que estes começaram a se relacionar com as índias brasileiras (RIBEIRO, 1995, p. 85). 

			Da mesma forma que a França Antártica, os huguenotes franceses fundaram a França Equinocial onde hoje se encontra a cidade de São Luís, no Maranhão – presença essa que durou apenas três anos. Como consequência às tentativas francesas de conquistar tais territórios do Brasil, a coroa portuguesa decidiu intensificar a colonização do Brasil para garantir seu domínio sobre as terras, o que traria consequências cada vez maiores para os índios brasileiros.

			Um episódio de violência entre cristãos católicos e protestantes no Brasil que chama a atenção no século XVII foi o caso dos Mártires de Cunhaú e Uruaçu – também chamado pelos católicos de Protomártires do Brasil –, onde trinta católicos foram mortos no interior do Rio Grande do Norte no Engenho Cunhaú e em Uruaçú, atuais municípios de Canguaretama e São Gonçalo do Amarante, respectivamente. O acontecimento está inserido no contexto da chegada dos Holandeses e sua gradual aproximação com os índios brasileiros, descontentes com a presença portuguesa no país. 
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